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CONSELHO PLENO

1 - RELATÓRIO

Com Ofício de 15-01-96, assinalado com o caráter urgente, a Senhora Secretária da Educação encaminhou a este Conselho, para conhecimento, documento elaborado pela CENP, sobre a formação de professores, na rede estadual, para educação infantil e as quatro séries iniciais do 1º grau. O Ofício sintetiza o conteúdo do texto elaborado, mencionando os títulos ou assuntos de suas quatro partes.

1.1 O documento

Inicia-se com breve histórico do assunto. A segunda e a terceira parte estão relacionadas, respectivamente, com as seguintes indagações:

- “Estamos homogeneizando a formação desse professor?” 
- “Estamos empregando a mão de obra que formamos?”

Seguem-se “propostas para o redirecionamento.”

1.1.1 Requisita-se, no histórico, que a formação do professor, na rede pública estadual, é oferecida “através de estruturas diferenciadas, que objetivam, em princípio, o mesmo perfil de educador”, sendo sucessivamente evocadas as fases que se seguiram à “implantação da Lei nº 5.692/71”

1.1.1.1 O curso que vem sendo instalado em unidades do 2º grau, nos períodos diurno e noturno, com currículos diferenciados, de que resultaram cumprimento diferenciado de carga horária nos dois períodos e das exigências quanto ao estágio supervisionado.

1.1.1.2 Instituiu-se nova modalidade, em 1988, com a criação dos CEFAMs, oferecendo-se condições diferenciadas para o trabalho docente e discentes, dentre as quais o funcionamento em período integral, as horas de trabalho pedagógico e as bolsas para alunos, o que representou alternativa favorável à boa formação profissional.

1.1.1.3 Ao ser introduzido, em 1991, o Projeto Escola-Padrão, a formação de professores nas escolas respectivas passou a seguir alguns parâmetros dos CEFAMs; foi prevista carga horária mínima de 4.200 horas-aula, além de 300 horas de estágio supervisionado; foram criadas, para o professor, as horas de trabalho pedagógico: para os cursos noturnos, foram utilizados os sábados. Visando ao cumprimento da carga horária obrigatória.

1.1.1.4 Apesar de diferentes, esses três tipos de formação coexistem deste 1992, o que gera a perguntar “qual é o melhor modelo – e o mais factível – para a formação dos profissionais que a própria rede estadual passa a recrutar para atuação nas séries iniciais do ensino fundamental?” Segundo o Texto. “trata-se de optar por um modelo básico que assegure, ao futuro professor, uma confiável competência técnica e, aos professores dos cursos de HEM, condições dignas de trabalho”.

1.1.2 A propósito da interrogação feita sobre a homogeneização da mão-de-obra”, o trabalho aponta, com os três tipos de formação acima mencionados. – Escola Não Padrão”. “Escola Padrão” e CEFAM” – a convivência de cinco modalidades de formação, pois, nos dois primeiros, há períodos diurno e noturno.

Inclui-se tabela com sua distribuição em 1994:

	
	ESCOLAS HEM – 1994

	
	PADRÃO
	NÃO PADRÃO
	CEFAM
	TOTAL

	      com curso noturno 

           com curso

       noturno e diurno

      com curso diurno
	            88

          118

           154
	                26

                 42

                 86
	      -

      -

    53
	  114

   160

    293

	               TOTAL
	           360
	               154
	    53
	 567


Em tabelas que são reproduzidas a seguir, é mostrada a extinção de cursos noturnos, a partir de 1994 e até 1998. Embora não tenha havido explicação a esse respeito, deve-se supor, quanto aos três primeiros anos, que sejam dados concretos e, quanto aos dois últimos, decisões a serem executadas:

	CURSOS NOTURNOS - HEM
	
	Des – CURSOS NOTURNO

	  ANO
	    EM

EXTINÇÃO
	  EM

FUNC.
	
	  ANO
	    EM

EXTINÇÃO
	   EM

  FUNC.

	1994

1995

1996

1997

1998
	
	
	
	1994

1995

1996

1997

1998
	    -

   08

   11

   11

   30
	  108

   100

      89

      78

       48

	TOTAL
	179
	
	
	TOTAL
	**60
	


* “ Caso seja extinto o curso noturno nas demais DEs com CEFAM”.

**   Totalizado pelo Relator.

Com base nesses elementos, é ressaltado que já vem ocorrendo a extinção de cursos noturnos “e as razões que explicam este mivimento são provalvelmente:

“a criação dos CEFAMs, com estrutura adequada para absorver pacote da demanda aos cursos noturnos (uma vez que 50%das vagas dos CEFAMs são destinadas aos concluintes da 8ª série em período noturno):

“a criação das Escolas-Padrão, impondo o funcionamento aos sábados para os cursos em período noturno:

“a extensão da exigência do cumprimento da carga horária fixada para a Escola-Padrão às demais escolas”.

Acrescentar o documento:

“se o funcionamento da H.E.M em período noturno dificulta (se não impossibilita) o cumprimento das atividades de estágio, uma primeira alternativa para a requalificação destas habilitações é a proibição de que novos cursos e ou turnos funcionem neste período, garantindo a conclusão aos que já o iniciaram antes de 1996”, aduzindo ainda que “Esta medida assegura, sem dúvida, melhores condições no que se refere à qualidade da formação dos professores”.

Buscando saber se isto comprometeria “o atendimento à demanda destes profissionais feita pelo mercado de trabalho”, o documento passa a esse aspecto.

1.1.3 Entra-se, portanto, no mérito da outra pergunta inicial, alusiva ao emprego dos que se formam pela HEM.

1.1.3.1 Sobre os números de matrícula e de professores formados, o trabalho contem duas tabelas (fonte CIE. 1994):

	1994 – Matrícula nas escolas estaduais

	              Tipo 

                de

            Escola
	   Diurno
	Noturno
	Total

	
	  Nº
	  %
	   Nº
	%
	 Nº
	%

	HEM – Padrão

HEM – Não Padrão

CEFAM
	 45.131

30.503

  3.448
	  60

   69

100
	   29.742

    13.886
	40

31
	 74.873

  44.389

    3.448
	 61

 36

   3

	   TOTAL
	 79.082
	 65
	 43.628
	35
	122.710
	100


Sublinhe-se que 64% das matrículas já eram em escolas – padrão ou CEFAMs (ou apenas 36% nas “não padrão”) e 60% ee cursos diurnos (ou semente 35% nos noturnos).

	1994 – Formandos nas escolas estaduais

	              Tipo 

                de

            Escola
	   Diurno
	Noturno
	Total

	
	  Nº
	  %
	   Nº
	%
	 Nº
	%

	HEM – Padrão

HEM – Não Padrão

CEFAM
	 8.884

 5.541

 3.409
	 51

 62

100
	 8.597

 3.403

   ---


	 49

 38

--
	17.481

 8.944

 3.409
	 59

 30

 11

	   TOTAL
	17.834
	  60
	12.000
	  40
	  29.834
	100


Ressalta-se que 70% dos formandos eram de escolas-padrão ou CEFAMs (ou só 30%nas “não-padrão”) e 60% de cursos diurnos (ou apenas 40% de noturnos).

1.1.3.2 A análise procura verificar “o campo de emprego para estes 30.000 formandos” de 1994 (fonte DRRU/CIE).

Da respectiva tabela, tem-se:

	1994 e 1995 – Pré a 4ª série – Nº de Professores

	                ANO
	Pré-Escola
	1ª a 4ª Série
	TOTAL

	
	   Nº
	 %
	  Nº  
	 %
	     Nº
	 %

	     1994

     1995
	   35.020

   37.550
	 25

 26
	   104.014

    104.300
	 75

 74
	  139.034

  141.850
	100

100

	 Diferença
	     2.530
	 90
	           286
	 10
	      2.816
	100


O documento faz a correlação, em uma tabela, entre os 29.834 formandos de 1994 e o que denomina “acréscimo” de professores para 1995, - os 2.816 da última tabela acima – que é dado como a demanda havida.

Sua conclusão é que cerca de 90% dos formandos teriam ficado “à margem do mercado de trabalho”, pois 29.834 – 2.816 – 27.018 e 27.018 são cerca de 90% dos 29.834.

1.1.3.3 É oportuno aduzir, aqui, que “Outros dados adicionais”, em tabelas anexadas no final do documento, mostram, para as quatro primeiras séries do 1º grau (e sem incluir, portanto, a educação infantil), que a rede estadual tinha, em 1994, 80% dos alunos; 10% estava, na esfera municipal e 10% na particular, o que permaneceu quase inalterado em 1995 (79%, 10% e 11%, respectivamente). Na mesma ordem, as proporções dos professores, em 1994, eram 76%, 10% e 14% (o que se manteve quase igual em 1995: 75%, 10% e 15% respectivamente)

1.1.3.4 Foram incluídos no documento dados que monstram, na HEM da rede estadual, forte aumento recente das matrículas diurnas e sensível redução nas noturnas, compreendendo números referentes às áreas da COGSP e da CEI, notando-se nesta cerca do dobro da primeira: nos cursos noturnos, a proporção CEI/COGSP é muito maior que nos diurnos (em cifras aproximadas, da ordem da 5,1 e de 1,5: 1, respoectivamente) (Fonte CIE/SE – Dados preliminares.

	1994 – MATRÍCULAS NA H.E>M.

	COORDENA-

DORIA
	DIURNO                 
	NOTURNO
	TOTAL
	Total

Geral

	
	1ª
	2ª
	3ª
	4ª
	Total
	1ª
	2ª
	3ª
	4ª
	Total
	

	COGSP
	12.200
	10.006
	  8.337
	  7.412
	38.455
	  1.659
	1.478
	  2.030
	  2.264
	  7.431
	 45.886

	CEI
	17.982
	14.102
	12.012
	10.422
	54.518
	  8.692
	8.067
	  9.702
	  9.736
	36.197
	90.715

	TOTAL
	30.182
	24.108
	20.849
	17.834
	92.973
	10.351
	9.545
	11.732
	12.000
	43.620
	136.601


Não há, no documento, dados sobre o HEM fora da rede estadual.

1.1.4 Na sua última parte, o texto afirma a necessidade de se definir uma política de formação de recursos humanos, para atuação nas séries iniciais, destacando: 

a) os interessados devem ter a possibilidade de ingressar em um tipo de curso que lhes garanta boa formação e, para a rede, bons profissionais;

b) torna-se necessário dificultar, ou mesmo impedir, que novas HEMs, funcionem no período noturno;

c) os CEFAMs têm conseguido qualificar melhor os profissionais e, por isso, as ações a médio e longo prazo visariam a

- redirecionar o Projeto CEFAM, imprimindo-lhe as alterações necessárias e 

aproximar, gradativamente, a formação assegurada nas demais HEMs às condições asseguradas nos CEFAMs;

quanto a este item, (trata-se, segundo o texto, de

1º) investigar a capacidade de atendimento da demanda, pelos CEFAMs, nas várias regiões;

2º) analisar o custo da ampliação da capacidade de atendimento, em cada CEFAM, das demandas locais e regionais;

3º) verificar a demanda real do mercado de trabalho, visando à redução da oferta de vagas nas HEMs.

1.2 APRECIAÇÃO

Há cerca de um ano, este Conselho enfatizou a qualidade da formação dos professores, dentre as prioridades da área educacional. Reitere-se, mais uma vez, que a boa formação do docente que atua no ensino fundamental é o pilar principal da educação oferecida nas escolas. Falhas existentes nesse nível têm conseqüência ao longo do processso educacional e, para muitos alunos, os efeitos negativos são irremediáveis e chegam a comprometer de modo perene sua formação, em quaisquer dos caminhos que sejam escolhidos. Como é obvio, isto se passa também com os que se dedicarão ao magistério, completando-se um ciclo vicioso e, portanto, de agravamento progressivo.

Existem, sem dúvida, numerosos outros aspectos prioritários; nenhum deles, a nosso ver, tem relevância maior do que a boa formação dos docentes, pois, a partir desta, os outros problemas tornam-se menos difíceis.

Justifica-se pois o empenho que o trabalho elaborado demonstra quanto a ações a serem empreendidas e é pertinente a urgência com que a Secretaria da Educação pretende realizar tais ações.

1.2.1 Parece-nos conveniente – e o próprio documento recomenda – o reestudos dos dados disponíveis, além de os tornar mais completos, sem prejuízo das ações imediatas. Mais amplos e mais bem conhecida sua significação, as medidas voltadas para a qualidade e a eliminação de desperdícios poderão ter sua eficácia aumentada. Trata-se da permanente procura de informações e de exatidão de sua interpretação.

1.2.1.1 Os números referentes ao pessoal docente de pré-escola e 1ª a 4ª séries do 1º grau – segundo nos parece – também devem ser revistos, pois não nos é possível considerar normal a correlação entre pré-escola e primeiro grau, quanto à diferença de 1994 para 1995; 9 vezes maior na pré-escola; isto só pode ter resultado de circunstância excepcional. Acrescente-se, ainda, o baixíssimo “acréscimo” (menor que 0,3%) nas quatro séries iniciais do 1º grau.

1.2.1.2 Não cremos que essa “diferença” de número de professores (2.816) entre 1994 e 1995 traduza a demanda real. Este número de professores corresponderia talvez ao número de empregos respectivos; só seria a demanda de todos os professores de 1994 tivessem se mantido em atividade em 1995, o que não deve ter ocorrido, o texto diz que “não se computou o número de novos professores em substituição no caso de aposentadorias, afastamentos, óbtos, etc”. Para conhecimento da demanda, porém, é preciso computá-los, pois o “mercado” de trabalho precisa de sucessores e substitutos, respectivamente, para as cessações de atividades definitivas e para as interrupções de caráter transitório. É preciso examinar melhor, portanto, a conclusão que afirma terem ficado fora do “mercado” de trabalho 90% dos formandos de 1994.

1.2.1.3 Estas considerações quanto aos números e sua interpretação não significam divergência quanto ao sentido geral da conclusão quantitativa, isto é, a formação de 30.000 professores/ano ultrapassa largamente a demanda de uma rede que tem 140.000 empregos para o nível de magistério que motiva o trabalho.

1.2.1.4 Segundo o documento, no início de suas propostas, “o Estado atende a cerca de 90% dos alunos matriculados nas séries iniciais”. Nos “outros dados adicionais”, como se viu, a proporção das quatro primeiras do 1º grau atendida pela rede estadual é de 80% (1994) e 79% (1995). É menor, certamente, se forem considerados em conjunto com estas séries os pré-escolares. Ainda assim – como diz o documento – a formação de professores I pela rede estadual “é sensivelmente maior que a demanda do mercado, em que pesa a necessidade de aprofundamento do levantamento realizado preliminarmente pela CENP”.

1.2.1.5 Além do melhor conhecimento da proporção de atendimento pela rede estadual, quanto à educação infantil e as quatro primeiras séries do 1º grau, a oportunidade deve levar à obtenção de dados sobre os cursos do HEM não estaduais e sobre o suprimento das necessidades municipais e privadas, nos mesmos níveis de escolaridade. Na própria rede estadual, as grandes diferenças entre os números das áreas COGSP e CEI também merecem estudo cuidadoso.

1.2.1.6 A par desses aspectos, não se pode ignorar outro, de grande significação; trata-se dos Professores que, formados pelo curso de HEM., vêm a ingressar nos cursos superiores, que preenchem suas novas aspirações ou correspondem ao seu propósito desde fases anteriores de sua formação, notadamente em Pedagogia, mas também em outras áreas. Para eles, a HEM constitui componente muito importante de sua qualificação e, muitas vezes, é a fonte de sua motivação. Freqüentemente passam a exercer outras atribuições, não se ocupando do ensino, em classes, para as séries iniciais.

Tudo isto considerado, o objetivo é, - e deve ser – primordialmente, a qualidade, como acentua o documento. E a via CEFAM, para isso, revela-se efetivamente o caminho acertado, com seu constante aprimoramento e generalização de suas características a todos os cursos congêneres.

1.2.2. É necessário algo mais.

A formação do professor deve ocorrer num curso que tenha imagem nítida e não diluída em meio às habilitações profissionais, pois sua peculiaridade é preparada parada para a própria educação. Essa singularidade deve receber tratamento especial, que lhe atribua o prestigio que merece, engrandecendo as respectivas unidades escolares, seus dirigentes, técnicos e colaboradores e, sobretudo, seus professores e alunos. Eles, todos, são essenciais à preservação e ao aprimoramento do próprio sistema educacional. É a singularidade que possuíam as Escolas Normais, que tão bem serviram à educação e ao civismo em nosso Estado.

As unidades escolares que formam os professores são a coluna-mestra do sistema educacional. Todos os seus integrantes devem estar conscientes de sua importância, pois elas constituem a fonte principal de energia humana para o sistema e para a educação. Elas devem ter nomes próprios e cultivar sua reputação.

A retribuição moral e material aos que trabalham e estudam nessas escolas devem incentivar os bons docentes à conquista de lugar 

Nos seus quadros. Os bons alunos que terminam o primeiro grau, tendo vocação para o magistério, serão estimulados pela respeitabilidade e prestígio de seus mestres.

Estes, além de formadores e de transmitirem conteúdo de prograsmas, ensina a ensinar e devem ser modelos para seus discípulos,.

A racionalização, que se processa, da distribuição e uso dos recursos humanos e materiais, para seu melhor proveito, é boa oportunidade para que se restabeleça a grandeza moral da escola. restaurando-se sua dignidade e devolvendo-se ao professor a boa imagem que merece. Instituição e mestre devem ser identificados, pela sociedade, com a imensa importância de sua missão.

Na escola que forma professores para as séries iniciais, seus professores e seus alunos compõem o melhor ponto de partida para que se concertize esse objetivo, que terá extraordinário resultado cívico.

2. CONCLUSÃO

Responda-se à Secretaria de Estado da Educação, nos termos deste Parecer.

São Paulo, 24 de janeiro de 1996

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab

                     Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DO ENSINO DO SEGUNDO GRAU adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presente os nobres Conselheiros: Arthur Fonseca Filho, Francisco Antonio Poli “Ad Hoc”, Pedro Salomão José Kassab e Sonia Aparecida Romeu Alcici.

Sala da Câmara do Ensino do Segundo Grau, em 24 de janeiro de 1976.

a) Cons. Arthur Fonseca Filho

    Vice-Presidente da CESG

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara do Ensino do Segundo Grau, nos termos do Voto do relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 07 de fevereiro de 1996.

a) Cons. FRANCISCO APARECIDO CORDÃO

                              Presidente
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